
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2131240 - DF (2022/0148272-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

DINO ARAUJO DE ANDRADE - DF020182
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241

AGRAVADO : REVERTON DE MELO BUENO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. 
IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS. MITIGAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DO MÍNIMO EXISTENCIAL DO 
DEVEDOR. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E DA SEGUNDA 
SEÇÃO DESTA  CORTE. PENHORA DE PRECENTUAL DE SALÁRIO. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. SITUAÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
REVISÃO. REEXAME DAS PECULIDARIDADES DO CASO 
CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A jurisprudência dessa Corte firmou entendimento no sentido de 
reconhecer que a impenhorabilidade do salário pode ser mitigada, não só nas 
hipóteses expressamente previstas no art. 833, §2º, CPC, mas em qualquer 
caso no qual se verifique a ausência de prejuízo à manutenção do mínimo 
existencial e da subsistência do devedor e de sua família. A propósito: REsp 
n. 1.806.438/DF, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
19/10/2020 e AgInt no REsp n. 1754224/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe 01/10/2020. 
2. Para afastar as premissas firmadas no acórdão recorrido, bem como para 
aferir as alegações da parte recorrente em sentido contrário, seria preciso 
revolver o conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede 
especial, conforme dispõe a Súmula n. 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula n. 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu 
solução a causa a Corte de origem.
Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2131240 - DF (2022/0148272-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

DINO ARAUJO DE ANDRADE - DF020182
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241

AGRAVADO : REVERTON DE MELO BUENO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO PROVISÓRIO DE SENTENÇA. 
IMPENHORABILIDADE DE VENCIMENTOS. MITIGAÇÃO. 
POSSIBILIDADE. PRESERVAÇÃO DO MÍNIMO EXISTENCIAL DO 
DEVEDOR. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E DA SEGUNDA 
SEÇÃO DESTA  CORTE. PENHORA DE PRECENTUAL DE SALÁRIO. 
CABIMENTO. PRECEDENTES. SITUAÇÃO NÃO CONFIGURADA. 
REVISÃO. REEXAME DAS PECULIDARIDADES DO CASO 
CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ.
1. A jurisprudência dessa Corte firmou entendimento no sentido de 
reconhecer que a impenhorabilidade do salário pode ser mitigada, não só nas 
hipóteses expressamente previstas no art. 833, §2º, CPC, mas em qualquer 
caso no qual se verifique a ausência de prejuízo à manutenção do mínimo 
existencial e da subsistência do devedor e de sua família. A propósito: REsp 
n. 1.806.438/DF, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 
19/10/2020 e AgInt no REsp n. 1754224/SP, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe 01/10/2020. 
2. Para afastar as premissas firmadas no acórdão recorrido, bem como para 
aferir as alegações da parte recorrente em sentido contrário, seria preciso 
revolver o conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede 
especial, conforme dispõe a Súmula n. 7/STJ.
3. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a incidência da Súmula n. 
7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 
tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu 
solução a causa a Corte de origem.
Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
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Cuida-se de agravo interno interposto por FUNDAÇÃO DOS 

ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF contra decisão monocrática de relatoria do 

Min. Paulo de Tarso Sanseverino que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial em razão da Súmula n. 7/STJ (fls. 240-246).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS, assim ementado (fl. 44):
 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. SALÁRIO. 
IMPENHORABILIDADE. RELATIVIZAÇÃO. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA SITUAÇÃO 
DO DEVEDOR.
1. O Eg. Superior Tribunal de Justiça considera relativizada 
a regra da impenhorabilidade de subsídios, soldos, salários, 
remunerações, proventos de aposentadoria e pensões, etc 
para pagamento de quirógrafos comuns. Todavia, impõe 
que o caso seja enquadrado como “situação excepcional” e 
que o valor da penhora “preserve o suficiente para garantir 
a subsistência do devedor e de seus familiares”. Emerge 
como consequência lógica que o credor deve demonstrar 
com clareza e detalhamento a situação econômico-
financeira do devedor, tanto para se verificar se a hipótese é 
excepcional quanto para aferir qual o percentual de 
constrição deve incidir sobre a verba. O demonstrativo deve 
ser submetido ao contraditório.
2. Agravo conhecido e não provido.

 
Rejeitados os embargos de declaração opostos (fls. 64-72).

Alega a agravante que não incide o óbice contido na Súmula n.7/STJ, visto 

que o Tribunal de origem não se baseou em provas para chegar a estas conclusões, mas 

em presunções.

Aduz, ainda, que a agravada tem "o ônus de comprovar a necessidade de 

utilização dos valores depositados em entidade de previdência complementar para sua 

subsistência, sob pena de tê-los sujeitos à constrição judicial para satisfação de suas 

dívidas" (fl. 252).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se 

o presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou.

É, no essencial, o relatório.
 

VOTO

Documento eletrônico VDA38506897 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 22/09/2023 14:50:33
Código de Controle do Documento: c0fe2078-ff9d-4a31-8992-63c5c7d51419



O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A irresignação não merece prosperar.

A jurisprudência dessa Corte firmou entendimento no sentido de reconhecer 

que a impenhorabilidade do salário pode ser mitigada não só nas hipóteses expressamente 

previstas no art. 833, §2º, CPC, mas em qualquer caso no qual se verifique a ausência de 

prejuízo à manutenção do mínimo existencial e da subsistência do devedor e de sua 

família.

Nesse sentido, cito:
 

RECURSO ESPECIAL. ALEGADA OFENSA À 
SÚMULA VINCULANTE DO STF. NÃO CABIMENTO. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE 
SUCUMBÊNCIA. PENHORA DA REMUNERAÇÃO DO 
DEVEDOR. EXCEÇÃO DO §2º DO ART. 833 DO 
CPC/15. INAPLICABILIDADE. DIFERENÇA ENTRE 
PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA E VERBA DE 
NATUREZA ALIMENTAR. INTERPRETAÇÃO DADA 
AO ART. 833, IV, DO CPC/15. POSSIBILIDADE DE 
PENHORA DA REMUNERAÇÃO A DEPENDER DA 
HIPÓTESE CONCRETA. JULGAMENTO PELO CPC/15.
1. Ação de embargos à execução, ajuizada em 10/04/2015, 
atualmente na fasede cumprimento de sentença para o 
pagamento dos honorários advocatícios de sucumbência, de 
que foi extraído o presente recurso especial, interpostoem 
23/01/2019 e atribuído ao gabinete em 09/04/2019.
2. O propósito recursal consiste em definir sobre a 
possibilidade de penhora da remuneração da recorrida para 
o pagamento de honorários advocatícios de sucumbência 
devidos ao recorrente.
3. A interposição de recurso especial não é cabível com 
fundamento em violação de súmula vinculante do STF, 
porque esse ato normativo não se enquadra no conceito de 
lei federal previsto no art. 105, III, "a" da CF/88.
4. No julgamento do REsp 1.815.055/SP, (julgado em 
03/08/2020, DJe 26/08/2020), a Corte Especial decidiu que 
a exceção contida na primeira parte do art. 833, § 2º, do 
CPC/15 é exclusivamente em relação às prestações 
alimentícias, independentemente de sua origem, isto é, 
oriundas de relações familiares, responsabilidade civil, 
convenção ou legado, não se estendendo às verbas 
remuneratórias em geral, dentre as quais se incluem os 
honorários advocatícios.
5. Registrou-se, naquela ocasião, todavia, que, na 
interpretação da própria regra geral (art. 649, IV, do 
CPC/73, correspondente ao art. 833, IV, do CPC/15), a 
jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a 
impenhorabilidade de salários pode ser excepcionada 
quando for preservado percentual capaz de dar guarida à 
dignidade do devedor e de sua família (EREsp 
1582475/MG, Corte Especial, julgado em 03/10/2018, 
REPDJe 19/03/2019, DJe de 16/10/2018).
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6. Assim, embora não se possa admitir, em abstrato, a 
penhora de salário com base no § 2º do art. 833 do CPC/15, 
é possível determinar a constrição, à luz da interpretação 
dada ao art. 833, IV, do CPC/15, quando, concretamente, 
ficar demonstrado nos autos que tal medida não 
compromete a subsistência digna do devedor e sua família.
7. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, 
desprovido.
(REsp 1.806.438/DF, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe 19/10/2020)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - 
AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA 
ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO MANEJADO PELO 
AGRAVANTE E PROVEU O RECURSO DA 
AGRAVADA. INSURGÊNCIA RECURSAL DO 
AGRAVANTE.
1. Quanto à matéria tratada na decisão de fls. 276/281 (e-
STJ): "A regra geral da impenhorabilidade de salários, 
vencimentos, proventos etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 
833, IV, do CPC/2015), pode ser excepcionada quando for 
preservado percentual de tais verbas capaz de dar guarida à 
dignidade do devedor e de sua família" (EREsp 
1582475/MG, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 03/10/2018, DJe 
16/10/2018).
2. Quanto à matéria tratada na decisão de fls. 282/284 (e-
STJ): A subsistência de fundamento inatacado, apto a 
manter a conclusão do aresto impugnado, e a apresentação 
de razões dissociadas desse fundamento, impõe o 
reconhecimento da incidência das Súmulas 283 e 284 do 
STF, por analogia. Precedentes.3. Agravo interno 
desprovido.
(AgInt no REsp 1754224/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe 01/10/2020).

 
 

Entretanto, na hipótese dos autos, o Tribunal de origem afastou a penhora, 

haja vista que (fl. 47):
No caso, a parte agravante não demonstrou nem situação 
econômica nem a situação financeira do devedor, seus 
rendimentos detalhados, sua composição familiar, suas 
despesas, enfim, um quadro seguro que permita avaliar se o 
caso comporta a constrição e em que dimensão percentual.

 
 
Nesse contexto, para afastar as premissas firmadas no acórdão recorrido, 

bem como para aferir as alegações da parte recorrente em sentido contrário, seria preciso 

revolver o conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado em sede especial, 

conforme dispõe a Súmula 7/STJ.
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Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 
DO CPC/15. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NATUREZA ALIMENTAR. 
EXCEÇÃO DO § 2º DO ART. 833 DO CPC/2015. 
DIFERENÇA ENTRE PRESTAÇÃO ALIMENTÍCIA E 
VERBA DE NATUREZA ALIMENTAR. PENHORA DA 
REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. MANUTENÇÃO DA 
SUBSISTÊNCIA DIGNA. AVALIAÇÃO CONCRETA. 
POSSIBILIDADE. ART. 833, IV, DO CPC/2015. 
HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ.
1. Ausentes os vícios do art. 1.022 do CPC/15, rejeitam-se 
os embargos de declaração.
2. Devidamente analisadas e discutidas as questões de 
mérito, e fundamentado corretamente o acórdão recorrido, 
de modo a esgotar a prestação jurisdicional, não há que se 
falar em violação do art. 489 do CPC/15.3. As exceções 
destinadas à execução de prestação alimentícia, como a 
penhora dos bens descritos no art. 833, IV e X, do 
CPC/2015, e do bem defamília (art. 3º, III, da Lei 
8.009/90), assim como a prisão civil, não se estendem aos 
honorários advocatícios, como não se estendem às demais 
verbas apenas com natureza alimentar. Precedente da Corte 
Especial.
4. É possível, no entanto, a penhora com fundamento no 
art. 833, IV, do CPC/2015, quando, concretamente,ficar 
demonstrado nos autos que tal medida não compromete a 
subsistência digna do devedor e sua família. Precedente da 
Corte Especial.
5. Alterar o decidido no acórdão recorrido que, com base 
no acervo fáticoprobatório concluiu que "a penhora de 15% 
(quinze por cento) incidentesobre a renda líquida auferida 
pelos agravantes, até a quitação do débito,revela-se 
adequada e não compromete a subsistência de ambos", 
demandaria oreexame de fatos e provas, o que não é 
permitido ante o óbice da Súmula 7 desta Corte.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1914389/DF, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 
30/08/2021, DJe 02/09/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO SOB 
A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE EXECUÇÃO. 
PENHORA DE VERBA SALARIAL. CRÉDITO 
ORIUNDO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
IMPENHORABILIDADE. ORIENTAÇÃO 
RECENTEMENTE FIRMADA PELA CORTE 
ESPECIAL. RELATIVIZAÇÃO DA REGRA DA 
IMPENHORABILIDADE. ALTERAÇÃO DA 
CONCLUSÃO ADOTADA PELA CORTE ESTADUAL 
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COM BASE NAS PROVAS DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do 
STJ na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 
requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. Descabe a mitigação da impenhorabilidade de verba 
salarial do devedor quando se tratar de crédito lastreado em 
honorários advocatícios. Precedente da Corte Especial.
3. É possível a relativização da impenhorabilidade do 
salário/aposentadoria desde que analisadas as 
circunstâncias particulares de cada caso, devendo ser 
preservado percentual capaz de dar guarida à dignidade do 
devedor e de sua família.
4. Na hipótese, o Tribunal estadual concluiu, com base nas 
provas dos autos, que não há elemento que comprove que a 
penhora sobre percentual de eventual remuneração não 
comprometerá a subsistência do devedor. Alterar tal 
conclusão seriam necessário o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, o que é vedado em recurso especial, a 
teor da Súmula nº 7 do STJ.
5. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integramente mantido em seus próprios termos.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1903857/SP, Rel. Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe 25/03/2021)

 
Consigne-se que, a respeito da pretensão recursal com fulcro na alínea "c" 

do permissivo constitucional, esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a 

incidência da Súmula n. 7/STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em 

que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, 

tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução a causa a 

Corte de origem.

Nesse sentido:
 

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE DAR COISA 
CERTA C/C INDENIZATÓRIA POR DANOS 
MATERIAIS E MORAIS. ATRASO NA ENTREGA DE 
IMÓVEL. 1. OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. 2. DEVER DE 
INDENIZAR. RECONHECIMENTO. OCORRÊNCIA DE 
CASO FORTUITO E FORÇA MAIOR. MODIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 3. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 4. AUSÊNCIA 

Documento eletrônico VDA38506897 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 22/09/2023 14:50:33
Código de Controle do Documento: c0fe2078-ff9d-4a31-8992-63c5c7d51419



DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 
356/STF. 5. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO 
CONFIGURADA. 6. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
1. A apontada violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 
não se sustenta, uma vez que o Tribunal de origem 
examinou, de forma fundamentada, todas as questões que 
foram submetidas à apreciação judicial na medida 
necessária para o deslinde da controvérsia, ainda que tenha 
decidido em sentido contrário à pretensão da parte 
recorrente. 
2. A conclusão acerca da responsabilidade do vendedor 
pelo atraso na entrega do imóvel e da inexistência de 
excludente de ilicitude, por estar amparada na análise dos 
elementos fático-probatórios do processo, não pode ser 
modificada em julgamento de recurso especial, ante o 
impedimento imposto pela Súmula 7/STJ, não sendo caso 
de valoração de prova. 
3. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento 
do recurso lastreado, também, pela alínea c do permissivo 
constitucional, dado que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão 
recorrido, tendo em vista a situação fática de cada caso. 4. 
O prequestionamento é exigência inafastável contida na 
própria previsão constitucional, impondo-se como um dos 
principais pressupostos ao conhecimento do recurso 
especial - Súmulas n. 282 e 356/STF. Também não é o caso 
de se considerar a ocorrência do prequestionamento 
ficto/implícito. 
5. Esta Corte Superior entende que "a litigância de má-fé, 
passível de ensejar a aplicação da multa e indenização, 
configura-se quando houver insistência injustificável da 
parte na utilização e reiteração indevida de recursos 
manifestamente protelatórios" (AgInt no AREsp 
1814712/PR, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 20/09/2021, DJe 22/09/2021), o que não 
ocorreu no caso em análise. 
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 2.329.155/SP, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe 30/8/2023)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto. 
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AGRAVO INTERNO
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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